
Legismap Roncarati
Hapvida deve pagar indenização por negar internação em leito de UTI para idosa

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) condenou a Hapvida a pagar R$ 15 mil de
indenização por negar internação em leito de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) para uma idosa. A
decisão, proferida no último dia 17, teve a relatoria da desembargadora Maria de Fátima de Melo
Loureiro.

Segundo os autos, em 1º de agosto de 2006, a idosa apresentou problemas no coração e foi
encaminhada à emergência do Hospital Antônio Prudente, em Fortaleza.

Durante o atendimento, sofreu duas paradas cardíacas e precisou ser transferida para a UTI do
hospital. O plano de saúde, no entanto, recusou a internação na unidade de tratamento intensivo.
Alegou que o contrato firmado entre as partes não cobria internação desse porte no período de
carência (24 meses).

A paciente foi transferida para hospital público e faleceu seis dias depois. Inconformado com a
atitude da prestadora de serviço, o filho da idosa ingressou na Justiça com pedido de indenização
por danos morais. Na contestação, a empresa disse que agiu de forma legal, pois respeitou o
período de carência do plano. Por fim, pediu a improcedência da ação.

Em 6 de março de 2014, a juíza Adayde Monteiro Pimentel, da 24ª Vara Cível de Fortaleza,
considerou que “houve a negativa de internação da paciente em unidade de tratamento intensivo,
sob argumento de que estaria cumprindo prazo de carência, o que contraria a própria finalidade de
tal equipamento, sendo inquestionável que, em casos de urgência/emergência, não é possível
qualquer restrição ao atendimento, sob pena de total descaracterização do objeto contratado”. Por
isso, determinou o pagamento de R$ 5 mil a título de reparação moral.

Objetivando a reforma da sentença, o filho da paciente interpôs apelação (nº
0085589-71.2007.8.06.0001) no TJCE, pleiteando a majoração do valor. Ao julgar o recurso, a 4ª
Câmara Cível reformou a decisão de 1º Grau e fixou a quantia em R$ 15 mil, acompanhando o voto
da relatora. “A reparação por dano moral deve atender à dupla finalidade do instituto,
desestimulando o ofensor a reincidir nas mesmas condutas, e proporcionar ao ofendido a
compensação financeira pelos danos experimentados”.

Fonte: TJCE, em 22.12.2014.

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               1 / 1

http://www.tjce.jus.br/noticias/noticia-detalhe.asp?nr_sqtex=35467
http://www.tcpdf.org

